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1. CONTEXTO OPERACIONAL - A SG Equipment Finance S.A. - Ar-
rendamento Mercantil (“Sociedade”) tem por objeto social a prática das 
operações de arrendamento mercantil definidas pela Lei nº 6.099, de 12 
de setembro de 1974. Suas operações são conduzidas no contexto de 
um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado finan-
ceiro, tendo certas operações a co-participação ou a intermediação de 
instituições associadas, integrantes do Conglomerado Financeiro Société 
Générale Brasil. O benefício dos serviços prestados entre essas institui-
ções e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvi-
dos, segundo critérios de praticabilidade e razoabilidade, em conjunto ou 
individualmente. A parte principal das captações é proveniente da matriz 
no exterior do Grupo Société Générale – Paris, e atualmente, vem sendo 
feitas através de depósitos interfinanceiros com o Banco Société Générale 
Brasil S.A., cujo suporte financeiro será mantido pelo controlador.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRA-
ÇÕES FINANCEIRAS - As demonstrações financeiras foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, associadas às 
normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Ban-
co Central do Brasil (BACEN), no que forem aplicáveis. Em decorrência 
ao processo de convergência com as normas internacionais de contabi-
lidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu 
pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil 
internacional, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
porém nem todos homologados pelo BACEN. Dessa forma, a Socieda-
de, na elaboração das demonstrações financeiras, adotou os seguintes 
pronunciamentos já homologados pelo BACEN: a) CPC  01 - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos - homologado pela Resolução BACEN 
nº 3.566/08; b) CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa - homolo-
gado pela Resolução BACEN nº 3.604/08; c) CPC 05 - Divulgação sobre 
Partes Relacionadas - homologado pela Resolução BACEN nº 3.750/09; 
d) CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações – homologado pela Reso-
lução BACEN n.º 3.989/11; e) PC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro – Homologado pela Resolução BACEN 
nº 4.007/11; f) CPC 24 - Evento Subsequente - homologado pela Resolu-
ção BACEN nº 3.973/11; g) CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 

Nota
ATIVO Explicativa 2015 2014

(Reapre-
sentado)

CIRCULANTE........................................ 48.081 75.731
Disponibilidades..................................... 6 11.158 27
Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros Derivativos 35.769 48.838
Carteira Própria.................................... 8a 13.955 32.551
Instrumentos Financeiros Derivativos.. 8d.1.1 13.113 6.812
Vinculados à Prestação de Garantias. 8a 8.701 9.475

Operações de Arrendamento Mercantil (17.989) 4.536
Arrendamentos e Subarrendamentos
a Receber - Setor Privado.................. 317.492 256.478

(-) Rendas a Apropriar de Arrenda-
mento Mercantil - Setor Privado......... (315.833) (254.707)

Arrendamentos e Subarrendamentos
a Receber - Setor Público................... 57.983 34.603

(-) Rendas a Apropriar de Arrenda-
mento Mercantil - Setor Público.......... (57.983) (33.801)

Adiantamento a Fornecedores............. 4.140 3.730
(-) Rendas a Apropriar de Taxa de

Compromisso de Arrendamento....... (132) (69)
(-) Provisão para Operações de 
Arrendamento Mercantil de 
Liquidação Duvidosa......................... 11 (23.656) (1.698)

Outros Créditos...................................... 12.957 17.230
Negociação e Intermediação de
Valores................................................. 8d.2 3.356 -

Diversos................................................. 12a 9.601 17.230
Outros Valores e Bens........................... 6.186 5.100
Bens Não de Uso Próprio..................... 5.222 4.453
Despesas Antecipadas......................... 965 647

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO......... 113.824 20.513
Aplicações Interfinanceiras de
Liquidez................................................. 7a 96.467 12.164
Depositos Interfinanceiros Ligadas...... 96.467 12.164

Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros Derivativos 16.364 7.778

Carteira Própria.................................... 8a - 5.299
Instrumentos Financeiros Derivativos.. 8d.1.1 16.364 -
Vinculados à Prestação de Garantias. 8a - 2.479

Operações de Arrendamento Mercantil - -
Arrendamentos e Subarrendamentos
a Receber - Setor Privado.................. 475.656 388.416

(-) Rendas a Apropriar de Arrenda-
mento Mercantil - Setor Privado......... (475.656) (388.416)

Arrendamentos e Subarrendamentos
a Receber - Setor Público................... 122.346 21.348

(-) Rendas a Apropriar de Arrenda-
mento Mercantil - Setor Público.......... (122.346) (21.348)

Outros Valores e Bens........................... 993 571
Despesas Antecipadas......................... 993 571

PERMANENTE...................................... 960.152 714.675
Imobilizado de Uso................................. 612 534
Outras Imobilizações de Uso............... 1.011 705
Gastos em Imóveis de Terceiros.......... - 623
(-) Depreciações Acumuladas.............. (400) (350)
(-) Amortização de Gastos em
Imóveis de Terceiros............................ - (444)

Imobilizado de Arrendamento................ 13c 959.364 713.908
Bens Arrendados.................................. 1.313.320 1.155.922
Superveniências de Depreciações...... 9 e 10a 107.906 72.518
Perdas de Arrendamento a Amortizar. 39.124 12.276
(-) Depreciações Acumuladas.............. 13c (485.460) (523.201)
(-) Amortização de Perdas de 
Arrendamento...................................... (15.526) (3.607)

Intangível................................................ 177 233
Licenças de Uso - Software................. 434 429
(-) Amortização de Licença de 
Uso - Software (257) (196)

TOTAL DO ATIVO.................................. 1.122.057 810.919

Nota
PASSIVO Explicativa 2015 2014

(Reapre-
sentado)

CIRCULANTE...................................... 506.932 242.760
Depósitos Interfinanceiros................... 225.225 51.918
Depósitos Interfinanceiros Ligadas.... 15a 225.225 51.918

Obrigações por Empréstimos e 
Repasses............................................ 85.346 130.656
Empréstimos no País.......................... 16a 7.773 8.900
Empréstimos no Exterior.................... 16b 77.573 121.756

Outras Obrigações............................... 196.360 60.186
Fiscais e Previdenciárias.................... 12b 4.757 1.831
Negociação e Intermediação de
Valores............................................... 8d.2 - 3.182

Diversas............................................... 12c 191.604 55.173

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO............. 544.021 498.875
Depósitos Interfinanceiros................... 172.052 190.126
Depósitos Interfinanceiros Ligadas.... 15a 172.052 190.126

Obrigações por Empréstimos e 
Repasses............................................ 266.625 219.229
Empréstimos no País.......................... 16a - 7.773
Empréstimos no Exterior.................... 16b 266.625 211.456

Outras Obrigações............................... 105.344 89.520
Fiscais e Previdenciárias.................... 12b 28.568 18.687
Diversas............................................... 12c 76.776 70.833

RESULTADO DE EXERCÍCIOS 
FUTUROS........................................... 11.081 13.320

Rendas Antecipadas............................ 11.081 13.320
Descontos Obtidos a Diferir............... 17 11.081 13.320

PATRIMÔNIO LÍQUIDO....................... 60.023 55.964
Capital Social........................................ 18a 89.398 70.398
Reservas de Capital............................. 23 270 169
Ajuste de Avaliação Patrimonial.......... 1.942 790
Prejuízos Acumulados......................... (31.587) (15.393)

  
TOTAL DO PASSIVO........................... 1.122.057 810.919

Nota 
Explicativa

2º 
Semestre Exercício

2015 2015 2014
(Reapre-
sentado)

RECEITAS DA INTERMEDIA-
ÇÃO FINANCEIRA....................... 283.009 515.654 335.686

Receita de Operações de
Arrendamento Mercantil............... 226.003 422.067 321.468

Resultado de Operações com
Títulos e Valores Mobiliários......... 5.766 10.147 8.742

Resultado com Instrumentos
Financeiros Derivativos................ 8d.1.2 51.240 83.440 5.476

DESPESAS DA INTERMEDIA-
ÇÃO FINANCEIRA....................... (276.347) (499.275) (317.649)

Operações de Captações no
Mercado 15b (22.189) (38.466) (19.051)

Despesa de Operações de
Arrendamento Mercantil............... (156.673) (298.172) (249.888)

Operações de Empréstimos e
Repasses...................................... 16c (84.173) (140.679) (49.499)

Provisão para Operações de
Arrendamento Mercantil de

Liquidação Duvidosa................. 11 (13.312) (21.958) 789
RESULTADO BRUTO DA INTER-
MEDIAÇÃO FINANCEIRA........... 6.662 16.379 18.037

OUTRAS RECEITAS 
(DESPESAS) OPERACIONAIS.. (10.912) (20.225) (11.703)

Receitas de Prestação de 
Serviços......................................... 2.161 2.497 2.615

Rendas de Tarifas Bancárias......... 71 130 61
Despesas de Pessoal..................... (6.697) (12.097) (9.131)
Outras Despesas Administrativas.. 20 (4.304) (7.093) (5.557)
Despesas Tributárias...................... (2.779) (5.293) (3.020)
Outras Receitas Operacionais....... 21 1.230 2.424 3.619
Outras Despesas Operacionais..... 22 (594) (793) (290)
RESULTADO OPERACIONAL..... (4.250) (3.846) 6.334
RESULTADO NÃO 
OPERACIONAL........................... 304 1.150 69

RESULTADO ANTES DA TRIBU-
TAÇÃO SOBRE O LUCRO.......... (3.946) (2.696) 6.403

IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL........... 14 (8.273) (13.498) (6.566)

Imposto de Renda Corrente.......... 3.111 - -
Contribuição Social Corrente......... (2.183) (4.651) (2.399)
Ativo Fiscal Diferido........................ (9.201) (8.847) (4.167)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO
SEMESTRE/EXERCÍCIO............. (12.219) (16.194) (163)

PREJUÍZO POR LOTE DE MIL
AÇÕES - R$.................................. (3.798) (5.019) (63)

Nota 
Explicativa

2º 
Semestre Exercício

2015 2015 2014
(Reapre-
sentado)

FLUXO DE CAIXA DAS 
ATIVIDADES OPERACIONAIS

Prejuízo do Semestre/Exercício.... (12.219) (16.194) (163)
Ajustes que não afetam o Fluxo
de Caixa....................................... 144.953 329.471 153.816
Depreciações e Amortizações..... 151.529 287.351 141.541
Insuficiência (Superveniência) de

Depreciação.............................. 9 (36.806) (35.388) (21.339)
Imposto de Renda e Contribui-
ção Social Diferidos.................... 9.961 9.881 4.725

Variação Cambial de Empréstimos	 6.870 45.523 29.699
Plano de Pagamento Baseado
em Ações.................................... 23 - 101 26

Ajuste ao Valor de Mercado dos
Títulos e Valores Mobiliários..... 87 45 (47)

Provisão para Operações de
Arrendamento Mercantil de

Liquidação Duvidosa............... 11 13.312 21.958 (789)
Lucro Líquido do Semestre/

Exercício Ajustado...................... 132.734 313.277 153.653
Variação de Ativos e Obrigações.. 146.027 218.623 197.784
Aumento (Redução) em Opera-
ção de Arrendamento Mercantil. (2.928) 567 (4.494)

Aumento em Aplicações
Interfinanceiras de Liquidez...... (15.436) (84.303) (12.164)

(Aumento) Redução de Títulos e
Valores Mobiliários e 
  Instrumentos Financeiros
    Derivativos............................. (13.533) 4.483 80.435

(Aumento) Redução de Outros
Créditos..................................... (953) 4.273 (1.984)

(Aumento) Redução de Outros
Valores e Bens.......................... (1.034) (1.508) 1.589

Aumento em Outras Obrigações.. 154.365 142.117 20.508
Aumento em Depósitos

Interfinanceiros.......................... 27.301 155.233 111.080
(Redução) Aumento em Resul-
tado de Exercícios Futuros......... (1.755) (2.239) 2.814

Caixa Líquido proveniente das
Atividades Operacionais.............. 278.761 531.900 351.437

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVI-
DADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de Imobilizado de

Arrendamento........................... (291.857) (715.971) (382.672)
Alienação de Imobilizado de

Arrendamento........................... 26.232 218.849 133.105
Aquisição de Imobilizado de Uso. (708) (726) (207)
Alienação de Imobilizado de Uso. 412 412 18
Aquisição de Ativo Intangível....... - (5) (241)
Alienação de Ativo Intangível....... - - 67

Caixa Líquido usado nas 
Atividades de Investimento.......... (265.921) (497.441) (249.930)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVI-
DADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de Capital...................... 18a - 19.000 -
Aumento (Redução) em 

Obrigações por Empréstimos 
e Repasses.............................. (1.708) (42.328) (101.515)

Caixa Líquido oriundo das
(investido nas) Atividades de
Financiamento............................ (1.708) (23.328) (101.515)

AUMENTO (REDUÇÃO)
LÍQUIDO(A) DE CAIXA E
EQUIVALENTES DE CAIXA...... 11.132 11.131 (8)

CAIXA E EQUIVALENTES
DE CAIXA NO INÍCIO DO

SEMESTRE/EXERCÍCIO.......... 6 26 27 35
CAIXA E EQUIVALENTES DE
CAIXA NO FIM DO SEMESTRE/
EXERCÍCIO................................ 6 11.158 11.158 27

Nota 
Explicativa

Capital 
Social

Reservas 
de Capital

Ajuste de Avaliação 
Patrimonial

Prejuízos 
Acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013.................................. 70.398 143 841 (15.230) 56.152
Plano de Pagamento Baseado em Ações..................................... 23 - 26 - - 26
Ajuste de Avaliação Patrimonial..................................................... - - (51) - (51)
Prejuízo Líquido do Exercício......................................................... - - - (163) (163)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 (Reapresentado).... 70.398 169 790 (15.393) 55.964
Aumento de Capital (homologado em 16/01/2015)....................... 18a 19.000 - - - 19.000
Plano de Pagamento Baseado em Ações..................................... 23 - 101 - - 101
Ajuste de Avaliação Patrimonial..................................................... - - 1.152 - 1.152
Prejuízo Líquido do Exercício......................................................... - - - (16.194) (16.194)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015.................................. 89.398 270 1.942 (31.587) 60.023
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2015.......................................... 89.398 270 1.158 (19.368) 71.458
Plano de Pagamento Baseado em Ações..................................... - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial..................................................... - - 784 - 784
Prejuízo Líquido do Semestre........................................................ - - - (12.219) (12.219)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015.................................. 89.398 270 1.942 (31.587) 60.023

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
E DE 2014 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 - (Em milhares de reais - R$)

Ativos Contingentes - homologado pela Resolução BACEN nº 3.823/09; 
h) Pronunciamento Conceitual Básico (R1) – Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro - homologado 
pela Resolução BACEN nº 4.144/12. Atualmente não é possível estimar 
quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis emi-
tidos pelo CPC e se a utilização dos mesmos será de maneira prospec-
tiva ou retrospectiva. Foram efetuadas reapresentações nas demonstra-
ções financeiras e notas explicativas de 31 de Dezembro de 2014 para 
melhor comparação com as informações de 31 de Dezembro de 2015, 
conforme segue:

a) Balanço Patrimonial:
2014 

Original
2014 

Ajustes
2014 

Reapresentado
Circulante - Outras Obrigações - 
Fiscais e Previdenciárias................  1.677  154 1.831

Circulante - Outras Obrigações -
Diversas 56.209 (1.036) 55.173

Prejuízos Acumulados...................... (16.275) 882 (15.393)
Patrimônio Líquido............................ 55.082 882 55.964
Referem-se ao ajuste do saldo de provisão da comissão de garantia sobre 
o empréstimo com o Banco KFW e do recálculo dos impostos em função 
desta adição à sua base de cálculo.

b) Demonstrações do Resultado:
2014 

Original
2014 

Ajustes
2014 

Reapresentado
Outras Receitas Operacionais..........  2.583  1.036  3.619
Contribuição Social Corrente............  (2.245)  (154)  (2.399)
Prejuízo do Exercício........................  (1.045)  882  (163)
Referem-se ao ajuste do saldo de provisão da comissão de garantia sobre 
o empréstimo com o Banco KFW e do recálculo dos impostos em função 
desta adição à sua base de cálculo.
c) Demonstrações dos Fluxos de

Caixa:
2014 

Original
2014 

Ajustes
2014 

Reapresentado
Prejuízo do Exercício.......................  (1.045)  882  (163)
Variação de Ativos e Obrigações -
Aumento em Outras Obrigações.... 21.390  (882) 20.508

Referem-se ao ajuste do saldo de provisão da comissão de garantia sobre o 
empréstimo com o Banco KFW e do recálculo dos impostos em função desta 
adição à sua base de cálculo. continua

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Prezados Acionistas: 
Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras, referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 e para o semestre findo em 31 de dezembro de 2015 da 
SG Equipment Finance S.A. - Arrendamento Mercantil juntamente com o parecer dos auditores Independentes.	 A DIRETORIA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 E 

PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
 (Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por lote de mil ações)

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 - (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 E PARA O SEMESTRE 

FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCíCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 
E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 - (Em milhares de reais - R$)
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d) Nota Explicativa 12 - Outros
Créditos e Outras Obrigações:

2014 
Original

2014 
Ajustes

2014 
Reapresentado

Outras Obrigações - Fiscais e
Previdenciárias....................................  20.364  154  20.518

Outras Obrigações - Diversas..............  127.042  (1.036)  126.006
Referem-se ao ajuste do saldo de provisão da comissão de garantia sobre 
o empréstimo com o Banco KFW e do recálculo dos impostos em função 
desta adição à sua base de cálculo.
e) Nota Explicativa 14 - Imposto de

Renda e Contribuição Social:
2014 

Original
2014 

Ajustes
2014 

Reapresentado
Lucro antes do I.R. e da C.S................  5.367 1.036 6.403
Expectativa de crédito (despesa) - I.R..  (1.342)  (259)  (1.601)
Expectativa de crédito (despesa) - C.S.  (806)  (154)  (960)
Prejuízo Fiscal e Base Negativa - I.R...  1.593  (259)  1.334
Prejuízo Fiscal e Despesa - C.S...........  (2.245)  (154)  (2.399)
Total da Despesa Contribuição Social..  (1.807)  (154)  (1.961)
Prejuízo Fiscal (nota de rodapé).......... 71.998  (1.036)  70.962
Montante (prejuízo fiscal e 
diferenças temporárias)...................... 77.772  (1.036)  76.736

I.R. Diferido (nota de rodapé)............... 19.443  (259)  19.184
Referem-se ao ajuste do saldo de provisão da comissão de garantia sobre 
o empréstimo com o Banco KFW e do recálculo dos impostos em função 
desta adição à sua base de cálculo.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - As principais 
práticas contábeis de avaliação dos elementos patrimoniais são as seguin-
tes: a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas 
pelo regime de competência, observando-se o critério “pro rata” dia para 
aquelas de natureza financeira. As receitas e despesas de natureza finan-
ceira são calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas 
relacionadas a operações com o exterior, as quais são calculadas com 
base no método linear. As operações com taxas prefixadas são registradas 
pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período 
futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. 
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras 
são atualizadas até as datas dos balanços. b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilida-
des em moeda nacional cujo vencimento das operações na data da efetiva 
aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignifi-
cante de mudança de valor justo, e sendo utilizados pelo Banco para ge-
renciamento de seus compromissos de curto prazo, de acordo com a Re-
solução BACEN nº  3.604/08. c) Títulos e valores mobiliários e 
instrumentos financeiros derivativos: De acordo com o estabelecido 
pela Circular nº 3.068, de 8 de novembro de 2001, os títulos e valores mo-
biliários integrantes da carteira são classificados em três categorias distin-
tas, segundo a intenção da Administração, conforme segue: • Títulos para 
negociação; • Títulos disponíveis para venda; e • Títulos mantidos até o 
vencimento. Os títulos classificados como “para negociação” e “disponíveis 
para venda” são avaliados pelo seu valor de mercado, e os classificados 
como “mantidos até o vencimento” são avaliados pelo seu custo de aquisi-
ção, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços. Os 
ajustes a valor de mercado dos títulos classificados como “para negocia-
ção” são contabilizados em contrapartida à adequada conta de receita ou 
despesa no resultado do exercício. Os ajustes a valor de mercado dos títu-
los classificados como “disponíveis para venda” são contabilizados em con-
ta destacada do patrimônio líquido denominada “Ajustes de avaliação patri-
monial”, líquido dos efeitos tributários. Os instrumentos financeiros 
derivativos são compostos por operações de futuros, os quais têm o valor 
dos ajustes diários contabilizado em conta de ativo ou passivo e apropriado 
como receita ou despesa. Os instrumentos financeiros derivativos designa-
dos como parte de uma estrutura de proteção contra riscos (“hedge”) po-
dem ser classificados como: I - “hedge” de risco de mercado; e II - “hedge” 
de fluxo de caixa. Os instrumentos financeiros derivativos destinados a 
“hedge” e os respectivos objetos de “hedge” são ajustados ao valor de mer-
cado, observado o seguinte: (1) Para aqueles classificados como hedge de 
risco de mercado, a valorização ou a desvalorização é registrada em con-
trapartida à adequada conta de receita ou despesa, no resultado; e (2) Para 
aqueles classificados como hedge de fluxo de caixa, a valorização ou des-
valorização é registrada em contrapartida à conta destacada do patrimônio 
líquido, líquida dos efeitos tributários. d) Arrendamentos a receber: Os 
arrendamentos a receber são atualizados monetariamente de acordo com 
as condições determinadas nos contratos de arrendamento e o efeito é 
creditado na conta de “Rendas a apropriar de arrendamento mercantil”. As 
contraprestações de arrendamento são registradas como receitas da inter-
mediação financeira – “Operações de arrendamento mercantil” pelo regime 
de vencimento das respectivas parcelas, conforme prevê a legislação apli-
cável. e) Rendas de arrendamento: As rendas das operações de arrenda-
mento que estiverem vencidas há mais de 59 dias, independentemente de 
seu nível de risco, somente serão reconhecidas como receita quando efeti-
vamente recebidas. As operações classificadas como nível “H” permanece-
rão nessa classificação por seis meses, quando então serão baixadas con-
tra a provisão existente e passarão a ser controladas em contas de 
compensação, não mais figurando no balanço patrimonial. f) Depreciação: 
A depreciação dos bens de imobilizado de uso é calculada pelo método li-
near, de acordo com a vida útil estimada dos bens. A depreciação dos bens 
do imobilizado de arrendamento é calculada pelo método linear, no prazo 
usual de vida útil, reduzido em 30% com amparo da Portaria nº 113/88 do 
Ministério da Fazenda, apenas quando o arrendatário for pessoa jurídica e 
o prazo do contrato de arrendamento mercantil for equivalente a no mínimo 
40% do prazo de vida útil do bem arrendado. Essa depreciação é contabili-
zada a débito de despesas da intermediação financeira - operações de ar-
rendamento mercantil. g) Valores residuais garantidos: Os valores resi-
duais garantidos, os quais representam as opções de compra a vencer, 
bem como suas respectivas atualizações, são registrados na rubrica de 
“Valores residuais a realizar”, tendo como contrapartida a rubrica de “Valo-
res residuais a balancear”. h) Provisão para créditos de arrendamento 
mercantil de liquidação duvidosa: As operações de arrendamento mer-
cantil são classificadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômi-
ca, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, 
aos devedores e garantidores, observando os parâmetros estabelecidos 
pela Resolução BACEN nº 2.682/99 que requer a análise periódica da car-
teira e sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” 
(perda). As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, com o mes-
mo “rating” em que estavam classificadas. As renegociações de operações 
de arrendamento mercantil que já haviam sido baixadas contra a provisão 
e que estavam em contas de compensação são classificadas no nível “H” e 
os eventuais ganhos provenientes da renegociação só são reconhecidos 
como receita quando efetivamente recebidos. i) Perdas de arrendamento 
a amortizar: Correspondem a perdas apuradas na venda de bens pelo 
valor residual dos contratos que são amortizados pelo respectivo prazo 
remanescente de vida útil dos bens arrendados. O saldo correspondente 
às perdas a amortizar, para efeito das demonstrações financeiras, está re-
classificado para a rubrica de bens arrendados. j) Superveniência ou in-
suficiência de depreciação: Na apuração do resultado do exercício é 
efetuado o cálculo do valor presente dos arrendamentos financeiros a rece-
ber, utilizando-se a taxa interna de retorno de cada contrato. O valor assim 
apurado é comparado com o saldo residual contábil dos bens arrendados 
e operações de arrendamento, registrando-se a diferença em insuficiência 
de depreciação, se negativa, ou superveniência de depreciação, se positi-
va. A superveniência de depreciação é registrada no resultado, na rubrica 
de “Operações de arrendamento mercantil”, e a insuficiência de deprecia-
ção, quando apurada, é registrada também no resultado, como despesa, 
na rubrica de “Operações de arrendamento mercantil”, tendo como contra-
partida o registro em bens arrendados. O efeito do imposto de renda sobre 
essa diferença é diferido. k) Negociação e intermediação de valores: Os 
ajustes a receber ou a pagar das operações do mercado futuro foram regis-
trados na conta “Outros créditos - Negociação e intermediação de valores” 
ou “Outras obrigações – Negociação ou intermediação de valores. l) Intan-
gível: Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da Sociedade ou exercidos com 
essa finalidade. Os ativos intangíveis são amortizados de forma linear no 
decorrer de um período estimado de benefício econômico e, estão sujeitos 

ao teste de recuperabilidade, de acordo com critérios estabelecidos pelo 
CPC 1°, referendado pela Resolução CMN nº 3.566/08. m) Obrigações 
por empréstimos: São demonstradas pelos valores das exigibilidades e 
consideram os encargos exigíveis até a data do balanço reconhecidos em 
base “pro rata” dia. n) Atualização monetária de direitos e obrigações: 
Os direitos e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos a índices de 
atualização, são atualizados até as datas dos balanços. As contrapartidas 
dessas atualizações são refletidas no resultado do exercício. o) Provisões, 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previ-
denciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contin-
gências ativas e passivas e obrigações legais são efetuados de acordo 
com as determinações estabelecidas no Pronunciamento Técnico nº 25 do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovado pela Resolução 
BACEN nº 3.823/09. • Ativos contingentes - não são reconhecidos nas de-
monstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos; • Provisões - são reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou adminis-
trativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obriga-
ções e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança; • Os passivos contingentes classificados como perdas possí-
veis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicati-
vas, enquanto aqueles classificados como perda remota não requerem 
provisão e divulgação; e • Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - 
referem-se a demandas judiciais, nas quais estão sendo contestadas a le-
galidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os 
montantes discutidos são integralmente registrados nas demonstrações fi-
nanceiras e atualizados de acordo com a legislação fiscal. • Os depósitos 
judiciais são mantidos em conta de ativo, sem serem deduzidos das provi-
sões para passivos contingentes, em atendimento às normas do BACEN. 
p) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro tributável à alíquota de 15%, acres-
cida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 120 ao 
semestre. A contribuição social apurada sobre o lucro tributável, na forma 
da legislação em vigor, é calculada à alíquota de 20%. q) Redução ao va-
lor recuperável de ativos: Os ativos financeiros estão sujeitos a avaliação 
ao valor recuperável em períodos anuais ou em maior freqüência se as 
condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos seus 
valores. r) Partes relacionadas: A divulgação de informações sobre as 
partes relacionadas são efetuadas em consonância a Resolução CMN nº 
3.750, que determinou a adoção do Pronunciamento Técnico - CPC 05, do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, referente à divulgação de informa-
ções sobre as partes relacionadas. s) Mensuração a valor de mercado: A 
metodologia aplicada para mensuração do valor de mercado (valor prová-
vel de realização) dos títulos e valores mobiliários e instrumentos financei-
ros derivativos é baseada no cenário econômico e nos modelos de precifi-
cação desenvolvidos pela Administração, que incluem a captura de preços 
médios praticados no mercado, dados divulgados pelas diversas associa-
ções de classe, o valor das cotas de fundos de investimento divulgados 
pelos seus administradores, bolsas de valores e bolsas de mercadorias e 
de futuros, aplicáveis para a data-base do balanço. Assim, quando da efe-
tiva liquidação financeira destes itens, os resultados poderão eventualmen-
te vir a ser diferentes dos estimados. t) Uso de estimativas contábeis: A 
preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração efe-
tue certas estimativas e adote premissas, no melhor de seu julgamento, 
que afetam os montantes de certos ativos e passivos, financeiros ou não, 
receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor de mercado 
de determinados ativos e passivos financeiros; (ii) as taxas de depreciação 
dos itens do ativo imobilizado; (iii) amortizações de ativos intangíveis e (iv) 
provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes de ope-
rações de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa e dos passivos 
contingentes. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, 
financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados 
com base nessas estimativas. u) Resultado por ação: A divulgação do 
lucro (prejuízo) por ação é apresentada pela divisão do lucro líquido (preju-
ízo) do período pela quantidade total de ações.
4. GERENCIAMENTO DE RISCOS - O nível de risco aceitável na condução 
dos negócios é definido pela Alta Administração da SG Equipment Finance 
S.A. – Arrendamento Mercantil (“Sociedade”), em conjunto com a matriz do 
grupo em Paris. Os diferentes tipos de risco são formalmente identificados e 
permanentemente monitorados por unidades especializadas, independen-
tes das unidades de negócio. Essas unidades garantem que a exposição 
não ultrapasse os limites e critérios preestabelecidos e reportam a expo-
sição e eventuais excessos à Alta Administração. A avaliação de todos os 
riscos é parte integrante da tomada de qualquer decisão estratégica na 
Sociedade. O processo de Gerenciamento de Riscos é realizado de forma 
consolidada no Brasil pelo Banco Société Générale Brasil S.A. (instituição 
líder do conglomerado). I. Risco de crédito: Em linha com as melhores 
práticas, o gerenciamento de Risco de Crédito é um processo contínuo e 
evolutivo do mapeamento, da aferição e do diagnóstico dos modelos, dos 
instrumentos, das políticas e dos procedimentos vigentes, exigindo alto 
grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, pre-
servando a integridade e a independência dos processos. As políticas ob-
servam cuidados relacionados à análise da capacidade de pagamento do 
tomador, além de levar em conta parâmetros de concentração, concessão, 
exigência de garantias e prazos que não comprometam a qualidade espera-
da da carteira. II. Risco de mercado: A área de Risco de Mercado do Ban-
co Société Générale Brasil S.A. (“instituição líder”) é gerenciada por meio 
de metodologias e modelos condizentes com a realidade dos mercados 
nacional e internacional, permitindo embasar as decisões estratégicas do 
Grupo Société Générale Brasil com agilidade, transparência e alto grau de 
confiança. É a área responsável pela implementação da estrutura de risco 
de mercado no Grupo Société Générale Brasil, sendo independente das 
áreas de negócio, com funções específicas, responsabilidades claramente 
definidas e instrumentos apropriados que lhe possibilitam a identificação, a 
avaliação, o monitoramento e o controle dos riscos, estabelecendo padrões 
e procedimentos de gestão de risco em conformidade com as recomenda-
ções do BACEN. Além disso, possui os recursos humanos adequados para 
estruturar o processo de gerenciamento de risco, em conformidade com 
normas internas e externas. Essa área informa a Alta Administração sobre a 
exposição aos riscos de mercado e divulga as informações sobre o risco de 
mercado aos órgãos reguladores, bem como as linhas de negócios internas 
e externas. III. Risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez tem 
por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos prazos de liquida-
ção de direitos e obrigações, assim como a liquidez dos instrumentos fi-
nanceiros utilizados na gestão das operações. IV. Risco operacional: Con-
forme a Resolução BACEN 3.380, de 29 de junho de 2006, a Sociedade 
identifica e monitora a sua exposição ao risco operacional através de vários 
instrumentos, compatíveis com a natureza, o volume e a complexidade de 
suas atividades, sendo eles: i) análise sistemática das perdas operacionais 
históricas; ii) monitoramento mensal de indicadores de riscos; iii) controles 
internos permanentes e periódicos (auditorias) com planos de ações corre-
tivas; iv) controles de conformidade e de prevenção à lavagem de dinheiro 
e financiamento ao terrorismo (“Compliance”); v) plano de continuidade de 
negócios; e vi) campanhas de conscientização dos colaboradores. Os resul-
tados deste conjunto de instrumentos são revisados periodicamente por um 
comitê dedicado na instituição líder, no intuito de tomar as ações mitigantes 
consideradas necessárias. Para efeito de alocação de capital regulamentar, 
previsto no art. 1º da Circular  nº 3.640, de 04 de março de 2013 e alterada 
pela Circular nº 3.675, de 31 de outubro de 2013, o Conglomerado adotou 
a Abordagem Padronizada Alternativa Simplificada. A divulgação das infor-
mações consolidadas referentes à gestão de riscos, à apuração do mon-
tante dos ativos ponderados pelo risco (RWA) e à apuração do Patrimônio 
de Referência (PR) conforme requerido pela Circular BACEN no 3.678, de 
31 de outubro de 2013, alterada pela Circular nº 3.716, de 21 de agos-
to de 2014, estão publicadas em nosso sitio no endereço eletrônico 
www.sgbrasil.com.br, seção Gestão de Riscos. Além disso, a SG Equi-
pment Finance S.A. – Arrendamento Mercantil (“Sociedade”) mantém 
em seu sitio (www.sgef.com.br) um vínculo direcionando à instituição 
líder (www.sgbrasil.com.br) na rota: Institucional/Gestão de Riscos.
5. GERENCIAMENTO DE CAPITAL - O Conglomerado do Grupo Société 
Générale Brasil S.A. realiza a gestão de seu Capital Regulatório de forma 

descentralizada, ficando cada instituição financeira integrante individual-
mente responsável pelos respectivos gerenciamento de capital e avalia-
ções de possíveis impactos oriundos dos riscos associados às empresas 
não financeiras sob sua gestão. A atividade é realizada através de Es-
truturas de Gerenciamento de Capital individuais, compostas de técnicas, 
ferramentas, processos e responsabilidades voltadas ao planejamento e 
monitoração de seu respectivo Capital de acordo com os requerimentos 
definidos na Política de Gerenciamento de Capital do Conglomerado pre-
vendo: i. Mecanismos para a identificação e avaliação dos riscos relevantes 
incorridos, inclusive aqueles não cobertos pelo Patrimônio de Referência 
Exigido (PRE), com respectivos indicadores calibrados conforme apetite 
de riscos estabelecidos para a empresa e periodicamente reportados à 
diretoria e conselho de administração; ii. Plano de capital abrangendo o 
horizonte de três anos; iii. Simulações de eventos severos e condições 
extremas de mercado (testes de estresse) e avaliação de seus impactos no 
capital. O dimensionamento das Estruturas é adequado ao nível de com-
plexidade dos respectivos produtos e operações, sendo a coordenação 
entre as Estruturas realizada através do COMITÊ DE GESTÃO DE CAPI-
TAL, RISCOS DE LIQUIDEZ E MERCADO GRUPO (CGCRLMG), que se 
reúne mensalmente.
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2015 2014
Disponibilidades.............................................................. 11.158 27
Total.................................................................................. 11.158 27
7. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) O saldo de aplicações em depósitos interfinanceiros refere-se às aplica-
ções em CDI Pós junto ao Banco Société Générale Brasil S.A. (“instituição 
líder”), com vencimentos em 2017.

 2015  2014
Aplicações depósitos interfinanceiros ligada 
(nota explicativa nº 19 a)...............................................  96.467  12.164

Longo Prazo....................................................................  96.467  12.164
b) Resultado com aplicações em depósitos interfinanceiros ligada:

 2015  2014
Rendas de aplicações CDI ligadas 
(nota explicativa nº 19 a)  6.952  4.166

Total..................................................................................  6.952  4.166
8. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEI-
ROS DERIVATIVOS - a) Classificação dos títulos e valores mobiliários 
em 31 de Dezembro de 2015 e de 2014 por categoria:

2015 2014
Valor de 
Curva

Valor de 
Mercado

Valor de 
Curva

Valor de 
Mercado

Títulos e Valores Mobiliários
Letras do Tesouro 
Nacional - LTN

Livres:...................................... 13.959 13.955 37.907 37.850
Títulos disponíveis para 
venda-LTN 13.959 13.955 37.907 37.850

Vinculados à Prestação de
Garantias:...............................  8.703  8.701 11.975 11.954
Títulos disponíveis para 
venda-LTN 8.703 8.701 11.975 11.954

Total......................................... 22.662 22.656 49.882 49.804
Conforme previsto na Circular no 3.068/01 do BACEN, a partir de 30 de 
Junho de 2014, a Sociedade reavaliou a classificação de seus títulos e va-
lores mobiliários, reclassificando-os da categoria “Títulos para negociação” 
para a categoria “Títulos disponíveis para venda”. A reclassificação visa à 
aderência com a atual gestão de riscos do grupo. Dessa forma, o efeito da 
“marcação a Mercado” passou a impactar diretamente o Patrimônio Líquido, 
e não mais o Resultado. a.1) Marcação a mercado dos títulos classificados 
na categoria “disponível para venda”:

Em 31 de Dezembro de 2015

Valor de 
Curva

Valor de 
Mercado

Ajuste 
MtM

Imposto 
de Renda

Saldo MtM 
Líquido 

Imposto de 
Renda

Letras do Tesouro
Nacional - LTN.......  22.662  22.656  (6)  3  (3)

Total.........................  22.662  22.656  (6)  3  (3)
Em 31 de Dezembro de 2014

Valor de 
Curva

Valor de 
Mercado

Ajuste 
MtM

Imposto 
de Renda

Saldo MtM 
Líquido 

Imposto de 
Renda

Letras do Tesouro
Nacional - LTN.......  49.882  49.804  (78)  31  (47)

Total.........................  49.882  49.804  (78)  31  (47)
b) Composição por prazo de vencimento:

2015  2014
Títulos 

Disponíveis 
para Venda Total 

Títulos 
Disponíveis 
para Venda Total

A vencer de 3 a 12 meses:..... 22.656 22.656 42.026 42.026
A vencer de 1 a 3 anos:..........  -  -  7.778  7.778
Total.......................................... 22.656 22.656 49.804 49.804 
c) Composição por emissor:

2015 2014
Operações de Swap:
Privados - Banco Société Générale Brasil (saldo líquido).. 29.477 6.812

Títulos disponíveis para venda
Públicos - Governo Federal .............................................. 22.656 49.804 

d) Instrumentos financeiros derivativos:
d.1) Operações de Swap:

2015 2014
Ativo 

(Passivo)
Receita 

(Despesa)
Ativo 

(Passivo)
Receita 

(Despesa)
Diferencial a receber..............  29.477  34.067  6.812  13.341
Diferencial a pagar.................  -  (6.812)  -  (12.032)
Total (nota explicativa nº 19 a)  29.477  27.255  6.812  1.309
d.1.1) Composição por prazo de vencimento:

 2015  2014
A vencer até 12 meses:.................................................... 13.113 6.812
A vencer após 12 meses: ................................................  16.364  - 
Total................................................................................... 29.477 6.812
d.1.2) Demonstrativo do resultado apurado com os instrumentos financeiros 
derivativos:

 2015  2014
Operações de swap:......................................................... 27.255 1.309
Mercado futuro: ................................................................  56.185  4.167 
Total................................................................................... 83.440 5.476
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados são, principalmente, os 
de alta liquidez nos mercados futuros (BM&FBOVESPA), os quais são ava-
liados ao valor de mercado diariamente através de ajustes diários das po-
sições ativas e passivas. A seguir, demonstramos a relação dos derivativos 
avaliados a mercado em 31 de Dezembro de 2015:

Valor de Referência

Indexador

Operações 
registradas na 
BM&FBovespa

Operações 
registradas 
na CETIP Total Curva Mercado

Dólar x Pré
(Fluxo de
Caixa).............. - 44.419 44.419

 
21.095  29.477

d.2) Mercado Futuro:
2015 2014

Índice:
Valor dos 
Contratos

Ajuste a 
receber (pagar)

Valor dos 
Contratos

Ajuste a  
receber (pagar)

DDI................... 179.256  3.348 193.682  (3.034)
DI...................... 100.739  8 144.193  (148)
Total.................. 279.995  3.356 337.875  (3.182)
Os ajustes a receber ou a pagar das operações do mercado futuro foram 
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registrados na conta “Outros créditos - Negociação e intermediação de va-
lores” ou “Outras obrigações – Negociação ou intermediação de valores”. 

Em 31 de Dezembro de 2015
Valores referenciais

Até 3 
meses

De 3 a 
12 meses

De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos

Total de 
Contratos

Futuros..................  10.822  3.746  265.427  -  279.995
Total.......................  10.822  3.746  265.427  -  279.995

Em 31 de Dezembro de 2014
Valores referenciais

Até 3 
meses

De 3 a 
12 meses

De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos

Total de 
Contratos

Futuros..................  53.097  73.997  210.781  -  337.875
Total.......................  53.097  73.997  210.781  -  337.875
A margem dada em garantia das operações negociadas na 
BM&FBOVESPA com instrumentos financeiros derivativos é composta 
por títulos públicos federais registrados como “Títulos e Valores Mobili-
ários – Vinculados”, no montante de R$ 8.701 (R$ 11.954 em 2014). O 
valor de mercado dos derivativos foi apurado com base nas taxas médias 
divulgadas pela BM&F BOVESPA.
d.3) Derivativos utilizados como instrumentos de hedge accounting: A estra-
tégia de hedge accounting de fluxo de caixa da Sociedade é determinada 
com o objetivo de reduzir a volatilidade no resultado gerado pela contrata-
ção de empréstimos em dólar junto à matriz do grupo Société Générale no 
exterior, em Paris e em sua subsidiária em Nova York, e seu hedge realiza-
do com instrumentos financeiros derivativos no mercado local. A estrutura 
visa mitigar os riscos devidos à variação de preços de moedas (variação 
cambial) e à variação das taxas de juros. A estrutura de hedge, compos-
ta pelo empréstimo – objeto de hedge e os derivativos – instrumentos de 
hedge, é assim categorizada, observadas as regras legais para a qualifica-
ção de hedge, conforme estabelecido pela Circular nº 3.082 do BACEN. As 
estruturas de hedge são montadas observando a liquidez do mercado, o 
alinhamento das datas de vencimentos dos derivativos com a dos emprésti-
mos, alinhamento da quantidade de contratos de derivativos face o montan-
te do empréstimo, reduzindo desta forma, o risco de não efetividade destas 
estruturas. A volatilidade gerada pela marcação a mercado dos derivativos 
futuros é registrada no patrimônio líquido, sendo que a parcela não-efetiva 
é reclassificada para resultado. A avaliação mensal da efetividade dessas 
estratégias é realizada considerando as análises prospectiva e retrospecti-
va, cujo intervalo deve estar entre 80% e 125%. Na Sociedade, atualmente 
esta efetividade é de 100%, em média. O valor de mercado dos derivativos 
foi apurado com base nas taxas médias divulgadas pela BM&FBOVESPA. 
Os vencimentos dos derivativos ocorrerão entre 2016 e 2017. Os derivati-
vos utilizados como instrumentos de hedge são representados como segue:
Hedge de Fluxo de Caixa:
Em 31 de Dezembro de 2015:

Objeto de hedge
Valor na 
Curva

Valor de 
Mercado

Ajuste a Valor 
de Mercado

Captações externas –
empréstimos..................................

 
(176.761)

 
(176.081) 680

Instrumento de hedge
Valor na 
Curva

Valor de 
Mercado

Ajuste a Valor 
de Mercado

Contratos de futuros – ativo DDI.....  179.582  176.100  (3.482)
Contratos de futuros – ativo DI........ (106.787) (100.449)  6.338
Em 31 de Dezembro de 2014:

Objeto de hedge
Valor na 
Curva

Valor de 
Mercado

Ajuste a Valor 
de Mercado

Captações externas –
empréstimos..................................

 
(139.807)

 
(143.052)  (3.245)

Instrumento de hedge
Valor na 
Curva

Valor de 
Mercado

Ajuste a Valor 
de Mercado

Contratos de futuros – ativo DDI.....  143.260  143.039  (221)
Contratos de futuros – ativo DI........ (116.565) (111.705)  4.860
9. SUPERVENIÊNCIA/INSUFICIÊNCIA DE DEPRECIAÇÃO - No exercí-
cio findo em 31 de Dezembro de 2015, foi registrada superveniência de 
depreciação no valor de R$ 35.388 (R$ 21.339 em 2014), estando registra-
da contabilmente nas contas relacionadas às operações de arrendamento 
mercantil, na Demonstração de Resultado, e no Balanço Patrimonial o valor 
de R$ 107.906 (R$ 72.518 em 2014).
10. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - Os contratos de 

arrendamento mercantil estão registrados pelos seus valores presentes, 
apurados com base na taxa interna de retorno de cada contrato. Esses 
contratos, em atendimento às normas do BACEN, são apresentados em 
diversas contas patrimoniais, as quais são resumidas conforme segue:  
a) Composição do valor presente dos contratos de arrendamento mer-
cantil financeiro:

2015 2014
Arrendamentos a receber - setor privado..................... 778.769  626.305 
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil........... (773.019) (620.805)
Arrendamento a receber – setor público....................... 180.329  55.951 
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil........... (180.329) (55.149)
Imobilizado de arrendamento, líquido de depreciação.  811.445   611.752 
Superveniência de depreciação (nota explicativa 
nº 13a e 13c)..................................................................  107.906   72.518 

Perdas em arrendamento a amortizar líquidas 
(nota explicativa nº 13 a)..............................................  23.598   8.669 

Credores por antecipação de valor residual 
(nota explicativa nº 12 c).............................................. (83.118) (79.773) 

Valor presente dos contratos de arrendamento 
mercantil........................................................................ 865.581 619.468 

a.1) Composição do arrendamento financeiro por vencimento:
2015 2014

Prazo:  Valor  %  Valor  %
Vencidas a partir de 15 dias......... 2.466 0,3% 938 0,1%
A vencer até 3 meses.................... 109.539 12,6% 93.911 15,2%
A vencer de 3 a 12 meses............ 250.944 29,0% 189.388 30,6%
A vencer de 1 a 3 anos................. 374.799 43,3% 269.656 43,5%
A vencer de 3 a 5 anos................. 121.032  14,0%  57.429  9,3%
A vencer de 5 a 15 anos...............  6.801  0,8%  8.146  1,3%
Total ............................................... 865.581 100,0% 619.468 100,0%
a.2) Composição do arrendamento financeiro por atividade:

2015 2014

Setor Privado:  Valor
Percentual 

sobre o Total  Valor
Percentual 

sobre o Total
Indústria......................... 94.292 10,9% 80.573 13,0%
Comércio....................... 95.960 11,1% 119.932 19,4%
Instituição Financeira.... 42.575 4,9% 38.010 6,1%
Outros Serviços............ 456.236 52,7% 325.403 52,5%

Setor Público:
Outros Serviços............  176.518  20,4%  55.550  9,0%

Total ................................  865.581  100,00%  619.468  100,00%
a.3) Composição do arrendamento financeiro por maiores devedores:

 2015  2014
Principal devedor............................................................. 153.439 55.550
10 seguintes maiores devedores.................................... 168.392 226.234
20 seguintes maiores devedores.................................... 137.025 169.807
50 seguintes maiores devedores....................................  166.237  112.023 
100 seguintes maiores devedores..................................  130.326  50.821
Demais devedores...........................................................  110.162  5.033
Total..................................................................................  865.581  619.468
b) Arrendamento operacional:

 2015  2014
Arrendamentos a receber - setor privado...................... 16.690  19.409 
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil............ (16.690) (19.409)
Total..................................................................................  -  -
b.1) Composição do arrendamento operacional por vencimento:

2015 2014
Prazo:  Valor  %  Valor  %
Vencidas a partir de 15 dias........ 49 0,3% - -
A vencer até 3 meses.................. 3.972 23,8% 3.001 15,4%
A vencer de 3 a 12 meses........... 4.201 25,1% 4.751 24,5%
A vencer de 1 a 3 anos................ 5.501 33,0% 5.137 26,5%
A vencer de 3 a 5 anos................  2.967  17,8%  6.520  33,6%

Total................................................ 16.690 100,0% 19.409 100,0%
b.2) Composição do arrendamento operacional por atividade:

2015 2014

Valor
Percentual 

sobre o Total Valor
Percentual 

sobre o Total
Setor privado:
Indústria..........................  596  3,6%  2.699  13,9%
Outros serviços..............  16.094  96,4%  16.710  86,1%
Total.................................  16.690 100,00%  19.409 100,00%

11. PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE ARRENDAMENTO MERCANTIL DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
Em 31 de Dezembro de 2015, a provisão para créditos de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa foi de R$ 23.656 (R$ 1.698 em 2014). O risco 
da carteira de arrendamento mercantil, a valor presente, e a provisão para créditos de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa, conforme estabe-
lecido na Resolução nº 2.682/99 do CMN, estavam assim distribuídos:

2015 2014

Nível de Risco
Percentual 

de Provisão
Curso 

Normal Vencido
Total da 
Carteira Provisão

Curso 
Normal Vencido

Total da 
Carteira Provisão

AA.....................................................................................  0,0% 588.612  44 588.656  - 589.997  240 590.237  -
A.......................................................................................  0,5%  190.475  87  190.562  953  10.905  224  11.129  56
B.......................................................................................  1,0% 58.674  254 58.928  589 7.153  219 7.372  74
C.......................................................................................  3,0% 6.068  284 6.352  190 5.576  667 6.243  187
D....................................................................................... 10,0% 36  14 50  5 1.439  217 1.656  166
E....................................................................................... 30,0% 20.644 466 21.110 6.333 2.045 263 2.308 692
F....................................................................................... 50,0%  1.321  39  1.360  680  -  -  -  -
G....................................................................................... 70,0%  807  349  1.156  809  -  -  -  -
H....................................................................................... 100,0%  12.578  1.519  14.097  14.097  309  214  523  523
Total.................................................................................. 879.215  3.056 882.271  23.656 617.424  2.044 619.468  1.698

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é assim 
resumida:

 2015  2014
Saldo Inicial.................................................................. 1.698 2.487
Constituição.................................................................. 21.958 685
Reversão......................................................................  -  (1.474) 
Saldo final.....................................................................  23.656  1.698
12. OUTROS CRÉDITOS E OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Outros créditos – diversos:

 2015  2014
Créditos tributários........................................................ 3 31
Impostos a compensar.................................................. 8.493 13.303
Devedores diversos Exterior.......................................... 966 -
Devedores diversos País...............................................  33  3.671
Outros............................................................................  106  225
Total...............................................................................  9.601  17.230
b) Outras obrigações - fiscais e previdenciárias:

 2015  2014
Provisão para impostos e contribuições........................  4.046  1.102
Impostos e contribuições a recolher ............................. 711 729
Provisão p/imposto de renda diferido s/superveniência
de depreciação (*)........................................................ 26.976 18.129

Provisão para imposto diferido sobre MTM ..................  1.592  558
Total...............................................................................  33.325  20.518
Curto prazo.................................................................... 4.757 1.831
Longo prazo................................................................... 28.568 18.687
(*) nota explicativa nº 14 c
c) Outras obrigações - diversas:

2015 2014
(Reapresentado)

Credores por antecipação de valor residual
(nota explicativa nº 10 a)................................. 83.118 79.773

Provisão para pagamentos a efetuar (i)........... 185.235 46.211
Valores a pagar a sociedade ligada 
(nota explicativa n° 19 a).................................  23  11

Credores diversos País - fianças......................  4  11
Total.................................................................. 268.380 126.006
Curto prazo....................................................... 191.604 55.173
Longo prazo...................................................... 76.776 70.833
(i) Refere-se, principalmente, ao pagamento a fornecedores de bens objeto 
de arrendamento mercantil, no montante de R$ 162.169 (R$ 36.475 em 
2014), provisão de parcelas de arrendamento mercantil recebidas ante-

cipadamente, no montante de R$ 10.278 (R$ 318 em 2014), provisão para 
fundo de reserva de financiamento, no montante de R$ 8.900 (R$ 5.263 
em 2014), pagamento de despesas de pessoal, no montante de R$ 2.637 
(R$ 2.400 em 2014), e outros pagamentos, no montante de R$ 1.251 (R$ 
1.755 em 2014).
13. IMOBILIZADO DE ARRENDAMENTO
a) Bens Arrendados – Arrendamento Financeiro:

Taxa anual de 
Depreciação (%) 2015  2014

Máquinas e equipamentos.............. 14,29% 686.374 557.315
Móveis e utensílios.......................... 14,29%  250  250
Equipamentos de informática......... 28,57% 412.533 362.320
Veículos e afins............................... 28,57% 77.572 88.196
Aeronaves........................................ 28,57% 107.024 112.780
Superveniência de depreciação
(nota explicativa nº 10 a)............... 107.906 72.518

Perdas em arrendamento a
amortizar líquidas (*).....................  23.598  8.669

Depreciação acumulada................. (472.308) (509.110)
Total..................................................  942.949  692.938
(*) notas explicativas nº 3 i e 10 a
b) Bens Arrendados – Arrendamento Operacional:

Taxa anual de 
Depreciação (%) 2015  2014

Equipamentos de informática ........ 28,57%  29.567  35.061
Depreciação acumulada................. (13.152) (14.091)
Total..................................................  16.415  20.970
c) Bens Arrendados – Total:

Taxa anual de 
Depreciação (%)  2015  2014

Máquinas e equipamentos.............. 14,29% 686.374 557.315
Móveis e utensílios.......................... 14,29%  250  250
Equipamentos de informática ........ 28,57% 442.100 397.381
Veículos e afins............................... 28,57% 77.572 88.196
Aeronaves........................................ 28,57% 107.024 112.780
Superveniência de depreciação
(nota explicativa nº 10 a)............... 107.906 72.518

Perdas em arrendamento a
amortizar líquidas (*).....................  23.598  8.669

Depreciação acumulada................. (485.460) (523.201)
Total..................................................  959.364  713.908
(*) nota explicativa nº 3 i

O seguro dos bens arrendados é efetuado pelos arrendatários, com cláusu-
la de benefício em favor da arrendadora.
14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
a) Cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social inci-
dentes sobre as operações nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 
2015 e de 2014:

Imposto 
de Renda

Contribuição 
Social

2015 2014 2015 2014
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Lucro (Prejuízo) antes do Imposto
de Renda e da Contribuição
Social............................................ (2.696) 6.403 (2.696) 6.403

Alíquota vigente...............................  25%  25%  15%  15%
Expectativa de crédito (despesa) 
de Imposto de Renda e da
Contribuição Social, de acordo
com a alíquota vigente................  674  (1.601)  404  (960)

Efeito do Imposto de Renda e da
Contribuição Social sobre as

diferenças permanentes:
Juros indedutíveis - Lei 12.249/10 . (1.873)  (1.280)  (1.124)  (768)
Despesas não-operacionais
indedutíveis..................................  -  -  -  -

Outros............................................  (131)  (148)  (79)  (89)
Efeito do Imposto de Renda e da
Contribuição Social sobre as
diferenças temporárias, cujos
créditos tributários não foram
constítuidos:...............................

Resultado com marcação a
mercado........................................  (58)  (1.135)  (34)  (681)

Provisão para devedores
duvidosos.....................................

 
(5.490)  198  (3.294)  119

Outras diferenças temporárias.......  (231)  (35)  (139)  (20)
Superveniência..............................  8.847  5.335  -  -
Prejuízo Fiscal e despesa com

Contribuição Social.....................  1.738  1.334 (4.266) (2.399)
Ajuste de 5% da Alíquota da

Contribuição Social (*)................  -  -  (475)  -
Total Prejuízo Fiscal e despesa
com Contribuição Social............... 1.738 - (4.741) -

Crédito Tributário sobre
Superveniência........................... (8.847) (5.335)  -  -

Reversão de Crédito Tributário
sobre MTM...................................  - 730  -  438

Outros ajustes................................  -  - 90  -
Despesa de Imposto de Renda e
Contribuição Social sobre Crédito
Tributário....................................... (8.847) (4.605) 90  438

Total da Despesa de Imposto de
Renda e Contribuição Social......... (8.847)  (4.605)  (4.651)  (1.961)

Em 21 de Maio de 2015, foi publicada a Medida Provisória nº 675 (MP 
675/15), convertida na lei 13.169 em 06 de Outubro de 2015, que elevou a 
alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL dos setores 
financeiro e segurador de 15% para 20% do lucro tributável, a partir de 1º 
de Setembro de 2015. Em 31 de Dezembro de 2015, a Sociedade possui 
prejuízos fiscais de R$ 77.913 (R$ 70.962 em 2014) e diferenças temporá-
rias referentes à provisão não dedutível de R$ 29.647 (R$ 5.774 em 2014), 
totalizando o montante de R$ 107.560 (R$ 76.736 em 2014), sobre os quais 
não foi contabilizado imposto de renda diferido (25%) no montante de R$ 
26.890 (R$ 19.184 em 2014) e contribuição social (20% em 2015 e 15% em 
2014) no montante de R$ 5.929 (R$ 866 em 2014), que será contabilizado 
quando atendidas todas as condições da Resolução BACEN nº 3.059/02.
b) Constituição (realização) do imposto de renda diferido:

 2015  2014
Base de cálculo: 
Superveniência (Insuficiência) de depreciação ....... 107.906 72.518
Alíquota de imposto de renda ...................................  25%  25%
Constituição (realização) sobre diferenças temporárias	

 26.976  18.129
c) Movimentação do imposto de renda diferido:

 2015  2014
Saldo inicial ..................................................................... 18.129 12.795
Adições (exclusões) líquidas..........................................  8.847  5.334
Saldo final (nota explicativa nº 12 b)..............................  26.976  18.129
15. DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS
a) O saldo de depósito interfinanceiro refere-se às captações em CDI Pré e 
Pós junto ao Banco Société Générale Brasil S.A. (“instituição líder”).

 2015  2014
Depósito interfinanceiro ligada (nota explicativa nº 19 a)  397.277  242.044
Total....................................................................................  397.277  242.044
Curto prazo........................................................................  225.225  51.918
Longo prazo.......................................................................  172.052  190.126
b) Resultado com depósito interfinanceiro ligada:

 2015  2014
Variação CDI ligadas (nota explicativa nº 19 a)........  (38.466)  (19.051)
Total.............................................................................  (38.466)  (19.051)
16. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
a) Captações no País - Resolução nº 2.921: Em 11 de outubro de 2012, 
a Sociedade captou empréstimo com o Banco HSBC Brasil, vinculado com 
base nos recebíveis de operações de arrendamento mercantil da Petróleo 
Brasileiro S.A. – Petrobrás, contratadas segundo a Resolução 2.921/02 do 
Banco Central do Brasil, no montante de R$ 27.928, com juros de 0,54727% 
a.a. e taxa de 100% do CDI, e vencimento em 03 de outubro de 2016. Nova 
captação com essas mesmas características ocorreu em 28 de dezembro 
de 2012, desta vez no montante de R$ 7.556, com juros de 0,558% a.a. e 
taxa de 100% do CDI, com vencimento em 03 de dezembro de 2016.

2015  2014
Empréstimos no País – não ligadas...............................  7.773  16.673
Total..................................................................................  7.773  16.673
Curto prazo......................................................................  7.773  8.900
Longo prazo.....................................................................  -  7.773
b) Captações no Exterior: A Sociedade, no curso normal de seus negó-
cios, possui operações denominadas em moeda estrangeira, decorrentes 
de obrigações por empréstimos, captados junto à matriz no exterior do gru-
po Société Générale – Paris, com vencimentos até 2022, sujeitos à variação 
cambial e juros de até 4,73% ao ano, e que estão protegidos por instru-
mentos financeiros derivativos. Em 04 de Dezembro de 2013, a Sociedade 
captou empréstimo com o Banco KFW IPEX-Bank GmbH, no montante de 
R$ 97.211, com juros de 1,968% a.a. e vencimento em 06 de Novembro 
de 2017.

 2015  2014
Obrigações por empréstimos no exterior – ligadas (*).. 263.921 251.306
Obrigações por empréstimos no exterior – não ligadas  80.277  81.906
Total..................................................................................  344.198  333.212
Curto prazo...................................................................... 77.573 121.756
Longo prazo..................................................................... 266.625 211.456
(*) nota explicativa nº 19 a
c) Resultado com operações de empréstimos e repasses:

 2015  2014
Juros - não ligadas.........................................................  (1.876) (1.760)
Variação Cambial - não ligadas.....................................  (33.453)  (9.972)
Outros - não ligadas.......................................................  (2.823)  (1.667)
Impostos - ligadas..........................................................  (603) (814)
Juros - ligadas................................................................ (15.803) (9.495)
Variação Cambial - ligadas............................................  (86.121)  (25.791)
Total................................................................................. (140.679)  (49.499)
Total – não ligadas.........................................................  (38.152)  (13.399)
Total – ligadas (nota explicativa nº 19 a)....................... (102.527)  (36.100)

continuação

SG Equipment Finance S.A. - Arrendamento Mercantil 
(pertencente ao Sistema Financeiro Société Générale Brasil)

CNPJ 62.816.426/0001-75

Alameda Rio Negro, 500 - 20º andar - Ed. West Tower
Torre B - Alphaville Empresarial
CEP 06454-000 - Barueri - SP
Telefone: 0xx11 2666-2281
www.sgef.com.br

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E DE 2014 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Em milhares de reais - R$)

continua



SG Equipment Finance S.A. - Arrendamento Mercantil 
(pertencente ao Sistema Financeiro Société Générale Brasil)

CNPJ 62.816.426/0001-75

17. RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS - Refere-se ao diferimento 
de desconto comercial obtido junto aos fornecedores, oriundos de opera-
ções de arrendamento mercantil, no montante de R$ 11.081 (R$ 13.320 
em 2014).
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - a) Capital Social: O Capital Social é 
de R$ 89.398 (R$ 70.398 em 2014), representado por 3.257.358 ações 
(2.565.064 em 2014), sendo 1.628.679 ações ordinárias (1.282.532 em 
2014) e 1.628.679 ações preferenciais (1.282.532 em 2014), sem valor no-
minal, pertencentes à acionista domiciliado no País. As ações preferenciais 
não têm direito a voto, porém terão prioridade no caso de reembolso do 
Capital. Conforme Assembléia Geral Extraordinária realizada em 12 de Ja-
neiro de 2015, foi deliberado o aumento do Capital Social da Sociedade no 
montante de R$ 19.000, representado por 692.294 ações, passando assim 
para um total de 3.257.358 ações, mediante a emissão de 346.147 ações 
ordinárias e 346.147 ações preferenciais. Esse aumento do Capital Social 
foi aprovado pelo BACEN em 16 de Janeiro de 2015. b) Reserva Legal: 
Constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do 
Capital Social. Devido ao prejuízo apurado, a Sociedade não destinou parte 
do resultado do exercício para reserva legal. c) Reservas Estatutárias: 
Devido ao prejuízo apurado, a Sociedade não destinou parte do resultado 
do exercício para reservas estatutárias. d) Dividendos: Conforme previsto 
no estatuto da Sociedade, aos acionistas é assegurado dividendo mínimo 
obrigatório de 25% sobre o lucro líquido anual.
19. TRANSAÇÕES E SALDOS COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas decorrem de operações que 
apresentam os seguintes saldos nos semestres findos em 31 de Dezembro 
de 2015 e de 2014:

Ativo 
(passivo)

Receitas 
(despesas)

2015 2014 2015 2014
Banco Société Générale Brasil S.A.
Disponibilidades............................  17  26 - -
Aplicações interfinanceiras 
(nota nº 7 a e 7 b)........................ 96.467 12.164 6.952 4.166

Outras obrigações diversas 
(nota nº 12 c)................................  (23)  (11) - -

Depósitos interfinanceiros 
(nota nº 15 a e 15 b).................... (397.277) (242.044) (38.466) (19.051)

Instrumentos financeiros 
derivativos (nota nº 8 d)...............  29.477  6.812  27.255  1.309

Outras despesas administrativas
(nota nº 20)...................................  -  - (325) (132)

Société Générale - Paris
Obrigações por empréstimos do
exterior (*)..................................... (263.921) (251.306) (102.527) (36.100)

(*) nota explicativa nº 16 b e 16 c
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração:  O montante glo-
bal anual pago a título de remuneração dos Diretores no exercício findo em 
31 de Dezembro de 2015 foi de R$ 1.841 (R$ 1.474 em 2014).
Composição do montante pago aos Diretores:

 2015  2014
Proventos......................................................................... 1.453 1.163
Contribuição ao INSS......................................................  388  311
Total..................................................................................  1.841  1.474
Em 31 de Dezembro de 2015 e de 2014, não há na Sociedade nenhum be-
nefício definido pós-emprego. Outras informações: I - Conforme legislação 
em vigor, a Sociedade não concede empréstimos ou adiantamento para: a) 
Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e 

semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges e parentes até o 2º grau; 
b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 
10%; e c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10%, a 
própria Sociedade, quaisquer diretores ou administradores da própria So-
ciedade, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau. 
Dessa forma, não foram efetuados pela Sociedade empréstimos ou adian-
tamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de Administração 
ou da Diretoria Executiva e seus familiares.
20. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

 2015  2014
Material.............................................................................. 39 32
Serviços técnicos especializados..................................... 1.052 659
Processamento de dados................................................. 674 344
Serviços do sistema financeiro......................................... 1.366 2.176
Aluguéis............................................................................. 769 714
Serviços de terceiros......................................................... 60 157
Manutenção e conservação de bens............................... 782 148
Comunicações................................................................... 269 199
Contribuições filantrópicas................................................ 32 30
Transportes........................................................................ 382 178
Promoções e relações públicas........................................ 111 100
Viagens.............................................................................. 543 173
Amortização e depreciação.............................................. 299 278
Serviços administrativos prestados - ligada 
(nota explicativa nº19 a).................................................. 325 132

Entidade de classe............................................................ 49 48
Seguros.............................................................................. 63 27
Outras ...............................................................................  278  162 
Total....................................................................................  7.093  5.557
21. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

 2015  2014
Juros e multas................................................................... 931 646
Juros atualizados créditos tributários............................... 1.021 914
Ganho variação cambial valor residual antecipado......... 132 819
Reversão provisão despesas prestação serviços 
exterior.............................................................................. - 1.036

Outras................................................................................  340  204
Total....................................................................................  2.424  3.619
22. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

 2015  2014
Publicação......................................................................... 85 48
Provisão para gratificação - Diretoria...............................  474  242
Serviços técnicos especializados.....................................  234  -
Total....................................................................................  793  290
23. PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES
Apresentamos a seguir o plano de pagamento que está vigente em 31 de 
Dezembro de 2015 e foi outorgado a partir de 1º de janeiro de 2010. O pla-
no é classificado como pagamento baseado em ações com liquidação em 
ações. I - Plano de ações livres (“Paga”) – SG Paris: Visando o sucesso do 
programa “Ambition SG 2015”, em reunião realizada em 02 de novembro 
de 2010, o Conselho de Diretores do Grupo Société Générale designou os 
beneficiários do Plano de Ações livres dentro do grupo de funcionários e 
executivos corporativos do Grupo Société Générale e empresas afiliadas. 
O plano está dividido em dois grupos sendo o primeiro representado por 
40% das ações condicionadas ao cumprimento de permanência no grupo 
em 31 de março de 2015 com a condição de desempenho na qual o Grupo 
Société Générale atinja um lucro líquido positivo no ano de 2012, condi-
ção esta atingida. O segundo grupo, 60% das ações remanescentes, está 

condicionado à permanência no grupo em 31 de Março de 2016 com a 
condição de que a satisfação dos clientes aumente entre 2010 e 2013 nas 
três linhas de negócios (operações França, Banco de varejo e Corporate 
Banking). O plano oferece 40 ações por funcionário elegível, distribuídas 
conforme o parágrafo anterior. No SG Equipment Finance S.A. - Arren-
damento Mercantil foram 07 funcionários elegíveis, portanto, das ações 
outorgadas, avaliou-se que 280 seriam empossadas pela empresa. O valor 
justo unitário das ações foi de 34,55 Euros e 33,15 Euros respectivamente 
para o grupo 1 e grupo 2, calculados adotando o método de arbitragem. A 
seguir demonstramos os valores reconhecidos no resultado do exercício 
findo em 31 de Dezembro de 2015 e 2014, na rubrica de despesa com pes-
soal contra a conta do grupo do patrimônio líquido de reserva de capital: 

Movimentação
 Dez 
2013 Constituição

Dez 
2014 Constituição

Dez 
2015

Plano de ações
livres (“Paga”).... 143 26 169 101 270

Total.....................  143  26  169  101  270
24. PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGA-
ÇÕES LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
A Sociedade é parte em processos judiciais e administrativos de natureza 
civil, decorrentes do curso normal de suas atividades. A Administração da 
Sociedade, baseada na opinião de seus assessores legais, não constituiu 
provisão em função de não existir demandas cujo desfecho desfavorável 
é avaliado como provável. Passivos contingentes classificados como risco 
de perda possível: Em 31 de Dezembro de 2015 não há na Sociedade 
nenhum registro de processo de natureza civil classificado como perda 
possível.
25. OUTRAS INFORMAÇÕES
Desde 1995, as instituições financeiras são obrigadas a manter o patri-
mônio líquido compatível com o grau de risco ponderado por fatores defi-
nidos na Resolução nº 2.099/94 e alterações complementares do BACEN. 
A apuração deste índice é feita de forma consolidada pelo Banco Société 
Générale Brasil S.A.(“instituição líder”) com as instituições integrantes do 
Grupo Société Générale Brasil, de acordo com as normas vigentes. 
Medida Provisória nº 627/13 convertida na Lei 12.973: Em Novembro de 
2013 foi publicada a Medida Provisória n° 627 estabelecendo que a não 
incidência de tributação sobre os lucros e dividendos calculados com base 
nos resultados apurados entre 1º de Janeiro de 2008 e 31 de Dezembro 
de 2013, pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presu-
mido ou arbitrado, efetivamente pagos até a data de publicação da referida 
Medida Provisória, em valores superiores aos apurados com observância 
dos métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de Dezembro de 2007, 
desde que a empresa que tenha pagado os lucros ou dividendos optasse 
pela adoção antecipada do novo regime tributário já a partir de 2014. Em 
Maio de 2014, esta Medida Provisória foi convertida na Lei nº 12.973, com 
alterações em alguns dispositivos, inclusive no que se refere ao tratamento 
dos dividendos, dos juros sobre o capital próprio e da avaliação de inves-
timentos pelo valor de patrimônio líquido. Diferentemente do que previa a 
Medida Provisória, a Lei nº 12.973 estabeleceu a não incidência tributária 
de forma incondicional para os lucros e dividendos calculados com base 
nos resultados apurados entre 1o de Janeiro de 2008 e 31 de Dezembro de 
2013. A Sociedade elaborou estudos sobre os efeitos que poderiam advir 
da aplicação das disposições da Lei nº 12.973 e concluiu que não há efei-
tos significativos nas suas demonstrações financeiras de 31 de Dezembro 
de 2015 e de 31 de Dezembro de 2014.
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Administradores e Acionistas da
SG Equipment Finance S.A. – Arrendamento Mercantil
Examinamos as demonstrações financeiras da SG Equipment Finance S.A. 
– Arrendamento Mercantil, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações Financei-
ras - A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos Auditores Independentes - Nossa responsabili-
dade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimen-
to de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras e estão livres de distorção relevante. Uma auditoria en-
volve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidên-
cia a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
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financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos rele-
vantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações 
financeiras da Sociedade para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. Uma auditoria inclui 
também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como 
a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Base para opinião com ressalva - A Sociedade registra as suas ope-
rações e elabora as suas demonstrações financeiras com observância 
das diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, que 
requerem o ajuste ao valor presente da carteira de arrendamento mercantil 
como provisão para superveniência de depreciação, classificada no ativo 
permanente (Nota 3). Essas diretrizes não requerem a reclassificação das 
operações, que permanecem registradas de acordo com a disposição da 
Lei nº. 6.099/74, para as rubricas do ativo circulante, realizável a longo pra-
zo e rendas de arrendamento, mas resultam na adequada apresentação 
do resultado e do patrimônio líquido de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Opinião com ressalva - Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos dos 
assuntos mencionados no parágrafo base para opinião com ressalva, as 

demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SG 
Equipment Finance S.A. – Arrendamento Mercantil em 31 de dezembro de 
2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil.
Ênfase - Reapresentação dos valores correspondentes  - Conforme 
mencionado na nota explicativa 2, certas informações correspondentes 
ao balanço patrimonial, as demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e as notas explicativas, foram al-
teradas em relação àquelas anteriormente divulgadas nas demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, pelas 
razões mencionadas na referida nota explicativa 2 e estão sendo reapre-
sentados como previsto na NBC TG 23, ou CPC 23, (Práticas Contábeis, 
Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro). Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016
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